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APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
INSCRIÇÃO  DO  CONSUMIDOR  EM  CADASTRO  DE 
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  ALEGAÇÃO  DE 
IMPOSSIBILIDADE ENQUANTO SE DISCUTE O CONTRATO 
EM  OUTRA  DEMANDA.  SUPOSTA  INIBIÇÃO  DA  MORA. 
ENTENDIMENTO SUPERADO PELA SÚMULA Nº 380, DO STJ. 
SEGUIMENTO NEGADO. CPC, ART. 557, CAPUT.

“Nos termos da Súmula 380 do STJ, "a simples propositura da ação 
de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor". 
Tendo  o  autor/apelante  continuado  em  mora,  mesmo  após  o 
ajuizamento da ação revisional, não há ilicitude na inclusão do seu 
nome nos cadastros restritivos de crédito, o que afasta o dever de 
indenizar pleiteado a esse título”.1 

Relatório

Trata-se  de  apelação  interposto  contra  sentença  que  julgou 
improcedente o pedido formulado na ação de indenização por danos morais proposta por 
Ednalda Barbosa em desfavor de HSBC Bank S. A. Banco Múltiplo.

Na sentença, o magistrado registrou que o fato de ajuizar ação de 
revisão contratual não impede que o fornecedor do serviço ou produto efetue a inscrição 
do  nome  do  consumidor  em  cadastro  de  restrição  ao  crédito,  acaso  inadimplente. 
Registrou não haver provas de que na referida ação fora deferida antecipação de tutela ou 
outra  medida determinando o impedimento da negativação.  Por  tais  razões,  rejeitou a 

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00026353820158150000, - Não possui -, Relator DESA MARIA DE FATIMA MORAES 
B CAVALCANTI , j. em 21-10-2015
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pretensão da autora.

Inconformado,  recorre  a  demandante  aduzindo  que  estando  em 
discussão o  contrato  e  o  débito,  a  inscrição  de seu nome em cadastro  de restrição  ao 
crédito  seria  ilícita.  Cita  a  súmula  39,  do  TJPB,  para  ao  final  pedir  o  provimento  do 
recurso,  reformando-se  a  sentença  e  julgando-se  procedente  o  pedido,  nos  termos  da 
inicial.

Em sede de contrarrazões, o promovido pugnou pelo desprovimento 
do recurso.

Diante  da  desnecessidade  de  intervenção  do  Ministério  Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 1º, do 
RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o breve relatório. Decido.

A controvérsia  devolvida  a  este  Colegiado  reside  em definir  se  o 
ajuizamento  de  ação  em  que  se  questiona  cláusulas  de  contrato  de  financiamento  de 
veículo tem o condão de impedir a negativação do nome do consumidor em cadastros de 
restrição ao crédito.

Em que pese o esforço do promovente em tentar convencer a Corte 
de sua tese, penso que a pretensão não merece acolhida, haja vista que a tese defendida já 
está há muito superada.

Com  efeito,  ao  contrário  do  que  defende  o  recorrente,  o  STJ 
consolidou na súmula nº 380 o entendimento de que “a simples propositura da ação de 
revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor”. 

Desta  forma,  tal  como  registrou  o  magistrado,  para  que  a 
negativação do nome do autor fosse considerada ilegal, em razão da discussão judicial do 
débito,  seria necessário,  não apenas o ajuizamento da ação de revisão,  mas também a 
concessão de provimento jurisdicional na mencionada lide, reconhecendo a plausibilidade 
da alegação de abusividade contratual e autorizando o depósito judicial da quantia tida 
por incontroversa, o que não logrou demonstrar-se no caso em tela.

No mesemo sentido:

“Nos termos da Súmula 380 do STJ, "a simples propositura da ação 
de revisão de contrato não inibe a caracterização da mora do autor". 
Tendo  o  autor/apelante  continuado  em  mora,  mesmo  após  o 
ajuizamento da ação revisional, não há ilicitude na inclusão do seu 
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nome nos cadastros restritivos de crédito, o que afasta o dever de 
indenizar pleiteado a esse título”. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO 
do  Processo  Nº  00026353820158150000,  -  Não  possui  -,  Relator 
DESA MARIA DE FATIMA MORAES B CAVALCANTI , j. em 21-
10-2015)

Assim,  não  tendo  a  propositura  da  ação  revisional  servido  para 
afastar a mora do devedor, este continuou inadimplente, mesmo após o ajuizamento da 
referida  demanda,  motivo  pelo  qual  não  há  ilicitude  na  inscrição  do  seu  nome  nos 
cadastros restritivos de crédito, o que afasta o dever de indenizar pleiteado nesta ação.

Por  fim,  considerando  que  o  recurso  contraria  súmula  da  Corte 
Superior, bem assim o que autoriza o art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao recurso.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 19 de fevereiro de 2016.

             Ricardo Vital de Almeida
                       Juiz Convocado
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